
GABINETE DE ARTICULAÇÃO PARA ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA NA EDUCAÇÃO NO ESTADO
DE RONDÔNIA (GAEPE/RO)

 

NOTA TÉCNICA GAEPE-RO Nº 004/2021

 

 

Dispõe sobre a possibilidade de aplicação da
2ª dose das vacinas contra a Covid-19, das
empresas farmacêuticas Oxford/AstraZeneca
e Pfizer/BioNTech, no período de intervalo
mínimo previsto, conforme disposto em suas
bulas médicas, priorizando a referida
antecipação ao segmento de trabalhadores da
educação que já tenham sido imunizados com
a 1ª dose das referidas vacinas.

 

 

CONSIDERANDO  a crise sanitária ocasionada pela pandemia de Covid-19, nos termos
fixados pela Organização Mundial da Saúde, conforme a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional, de 30 de janeiro de 2020, e pelo Ministério da Saúde, por meio da Declaração
de Emergência de Importância Nacional, de 4 de fevereiro de 2020, e a adoção de medidas para o seu
enfrentamento, segundo as disposições da Lei Federal n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, da Portaria n.
356/GM/MS, de 11 de março de 2020, do Decreto Estadual n. 24.871, de 16 de março de 2020, e atos
seguintes, e dos instrumentos congêneres de âmbito municipal;

CONSIDERANDO que as atividades presenciais nos estabelecimentos de ensino sediados no
estado de Rondônia encontram-se limitadas desde a edição do Decreto Estadual n. 24.871, de 16 de março
de 2020, e que, mesmo com a abertura parcial de estabelecimentos de ensino privados, estão sendo
acumulados, a cada dia, severos impactos psicossociais e socioemocionais em estudantes e em
trabalhadores da educação, além de causar prejuízos à garantia do acesso à educação e ao atingimento do
padrão de qualidade do processo ensino-aprendizagem, sobretudo em face de pessoas em situação de
vulnerabilidade econômica e social, conforme manifestação da Unesco e outros[1];

CONSIDERANDO  que a suspensão de toda e qualquer atividade de ensino presencial se
revelou, em um primeiro momento, medida essencial para conter a pandemia de Covid-19, mas que a
reabertura dos estabelecimentos educacionais pode vir a ocorrer mediante a autorização das autoridades
competentes, a qualquer momento, desde que estejam presentes dados epidemiológicos e sanitários
favoráveis e que tenham sido implementados os protocolos de segurança sanitária nos estabelecimentos
de ensino, conforme enunciado pela Nota Técnica GAEPE-RO n. 003/2020, de 06 de novembro de 2020[2];

CONSIDERANDO, entretanto, que mesmo não constituindo condição necessária para a
retomada das atividades escolares presenciais, a precedência dos trabalhadores da educação nos Planos
de Imunização contra a Covid-19 é a medida cientificamente comprovada como a mais eficaz para
proporcionar a retomada das atividades presenciais com menor risco de infecção dentro dos ambientes de



ensino, além de demonstrar o efetivo compromisso público com a demanda social urgente de superar os
múltiplos efeitos deletérios da pandemia de COVID-19 para o setor educacional, nos termos sustentados
pelo GAEPE-RO por ocasião da Nota Técnica GAEPE-RO n. 001/2021, de 12 de fevereiro de 2021[3];

CONSIDERANDO, nesse sentido, que já foi reconhecida, no âmbito do Supremo Tribunal
Federal, a compatibilidade entre o regime constitucional de repartição de competências comuns e
concorrentes e a faculdade de estados e de municípios, em situações excepcionalíssimas, fazerem ajustes
pontuais na ordem de vacinação determinada pelo Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação
Contra a Covid-19, de forma técnica e cientificamente motivada, com o intuito de adaptar seus planos à
realidade local, conforme liminar concedida em 03 de maio de 2021, na Medida Cautelar na Reclamação
46.965 RJ, de relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski;

CONSIDERANDO, em reforço, que, pela Nota Técnica n. 717/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS[4],
de 28 de maio de 2021, o Ministério da Saúde deu concretude à pactuação realizada pela Comissão
Intergestores Tripartite (CIT), sinalizando a estados e a municípios que a vacinação dos trabalhadores da
educação pode se dar concomitantemente a dos demais segmentos populacionais, desde que obedecida à
ordem de prioridade que favorece os atores envolvidos na educação de indivíduos mais jovens, assim
organizados: creches, pré-escolas, ensino fundamental, ensino médio, profissionalizantes e educação de
jovens e adultos (EJA) e, na sequência, os trabalhadores da educação do ensino superior;

CONSIDERANDO as Resoluções do CEE n. 1.253/2020, 1.256/2020 e 1.261/2020-CEE que
estabelecem normas orientadoras para o retorno das atividades escolares presenciais, a Nota Técnica
sobre o retorno às aulas presenciais no contexto da pandemia, expedida pelo Todos pela Educação, as
Notas Técnicas n. 52, 53/2020 e 05/2021 da AGEVISA/RO;

CONSIDERANDO o Decreto n. 26.134/2021, de 17 de junho de 2021, que traz disposição em
seus artigos 11 e 12 acerca do retorno presencial às atividades escolares do estado e municípios de
Rondônia.

CONSIDERANDO que a bula do imunizante da empresa farmacêutica Oxford/AstraZeneca
apresenta orientação expressa no sentido de que o reforço da vacina com a aplicação da segunda dose
pode ocorrer no período compreendido entre 4 (quatro) e 12 (doze) semanas após a primeira dose[5] e
que o imunizante produzido pela Pfizer/BioNTech possui recomendação de aplicação para um intervalo
maior ou igual a 21 dias (de preferência três semanas)[6].

CONSIDERANDO, por fim, o impacto de novas variantes de atenção e/ou preocupação (VOC
– do inglês “variants of concern”), com maior risco de transmissão e eventual capacidade de resistência à
1ª dose das vacinas, dificultando o controle epidemiológico, e, além disso, a pouca eficácia de vigilância
genômica do Brasil, recomenda-se a diminuição do intervalo entre a 1ª e 2ª doses das vacinas
Oxford/AstraZeneca e Pfizer/BioNTech assegurando proteção a todas variantes atualmente circulantes
(Alfa, Beta, Gama e Delta).

O Gabinete de Articulação para o Enfrentamento da Pandemia na Educação no Estado de
Rondônia (GAEPE-RO), constituído pelo Tribunal de Contas, pelo Ministério Público de Contas, pela
Defensoria Pública, pelo Tribunal de Justiça e pelo Ministério Público do Estado de Rondônia, assim como
pelo Comitê Técnico de Educação do Instituto Rui Barbosa e pelo Instituto Articule, vem, por meio desta
Nota Técnica, firmar os seguintes posicionamentos em face das autoridades responsáveis pela política
pública de saúde e pela política pública educacional do estado de Rondônia e de seus municípios:

1) Orientar no sentido de que, apesar dos dados indicarem um alto grau de eficácia com a
aplicação da 1ª dose dos imunizantes das empresas farmacêuticas Oxford/AstraZeneca e Pfizer/BioNTech,
da ordem de 63%[7], para a primeira, e 52%[8], para a segunda, o reforço com a 2ª dose resulta na
completude do ciclo de imunização, alcançando o patamar total de 79%[9] e 94%[10], respectivamente, o
que, portanto, leva-se ao entendimento de que:

a) em caso de haver número de doses disponíveis das vacinas  Oxford/AstraZeneca e
Pfizer/BioNTech, de acordo com o programa de imunização em execução na localidade, não há óbice para
que o gestor público antecipe a aplicação da 2ª dose dos imunizantes, especificamente para os
profissionais da educação, respeitando-se os intervalos mínimos de 04 semanas, para o imunizante da



Oxford/Astrazeneca, e 03 semanas, para o imunizante da Pfizer/BioNTech, de acordo com o previsto em
suas respectivas bulas;

b) a referida possibilidade não é condição prévia para o retorno seguro às atividades
escolares, visto que o entendimento firmado é no sentido de que a observância aos critérios de controle
epidemiológico e a existência de planos de retorno exequíveis com a observância aos protocolos de
segurança são medidas tendentes a mitigar a propagação do vírus no ambiente escolar, tratando-se a
potencial antecipação da vacinação apenas de medida adicional;

c) ainda que se antecipe a imunização, como acima sugerido, deve ser realizado um trabalho
em conjunto dos gestores e profissionais da educação com as famílias, no sentido de alertar a todos que a
vacinação não substitui as medidas não farmacológicas, como o uso de máscaras e a higienização
constante das mãos e superfícies, devendo tais medidas serem adotadas em caráter de
complementaridade.
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